[image: image1.jpg]MINISTERIO PUBLICO





[image: image2.jpg]<
/GNNP

Grupo Nacional de Membros
do Ministério Publico





9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO
Tutela da Infância e Juventude 
Av. Neief Murad, Chácara 47-A, St. Noroeste, [image: image2.jpg]Araguaína/TO, CEP: 77800-000, Tel. (63) 3414-8509
E-mail: sidneympto@hotmail.com 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ARAGUAÍNA. 
Autos nº 0002463-93.2015.827.2706 
Ação Civil Pública

Requerente: Ministério Público do Estado do Tocantins

Requerido (a): ESTADO DO TOCANTINS

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio de seu promotor de justiça firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro precipuamente no art. 5°, § 6° da Lei n° 7.347/85, art. 534 e seguintes do NCPC e art. 213 do Estatuto da Criança e do Adolescente, vem à presença de V. Exa. oferecer 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PARA PAGAMENTO DE QUANTIA CERTA contra o ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público, representada pelo Sr. Procurador-Geral do Estado, conforme art. 75, II do Novo CPC, pelos seguintes fatos e fundamentos que passa a expor para ao final requerer: 

I – BREVE SÍNTESE DOS FATOS
A problemática do transporte escolar da rede estadual de ensino já se arrasta em Araguaína desde o início do ano de 2015, quando o Estado e o Município de Araguaína se desentenderam quanto ao valor per capita de cada estudante para fins de convênio.
Tentamos de todas as formas viabilizar um acordo entre os dois entes, mas as dificuldades se avolumaram a tal ponto, que ajuizamos ação civil pública no dia 23/02/2015, c/c pedido de tutela antecipada contra o MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA/TO e ESTADO DO TOCANTINS, para obrigar que o Estado do Tocantins, através da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, e o Município de Araguaína, pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED, ofereçam imediatamente transporte escolar gratuito a toda criança e adolescente matriculada na rede pública estadual no município de Araguaína, conforme autos 0002463-93.2015.827.2706.

No dia 01º de março de 2015, este juízo da Infância e Juventude concedeu a liminar nos seguintes termos:
Destarte, presentes os requisitos acima demonstrados, CONCEDO parcialmente a TUTELA ANTECIPADA PARA DETERMINAR QUE O ESTADO DO TOCANTINS providencie transporte escolar gratuito a toda criança e adolescente matriculada na rede pública estadual no município de Araguaína , no prazo de cinco dias, sob pena de multa diária no valor de R$250,00 (duzentos e cinquenta reais), por cada aluno não transportado, limitada a R$678.000,00 (seiscentos e setenta e oito mil reais).

Oficie-se ao Secretário Estadual de Educação, para imediato cumprimento do decisum, informando a este juízo as medidas adotadas.

Intime-se pessoalmente o Governador do Estado do Tocantins dos termos da presente decisão, para integral cumprimento, sob pena de incidência da multa diária.

Citem-se os requeridos para, querendo, apresentarem contestação no prazo legal, sob pena de revelia. 
Após todo o devido processo legal, essa liminar foi confirmada em sede de sentença, no dia 07/08/2016, conforme evento 68, in verbis:

Diante do exposto, confirmando a antecipação dos efeitos da tutela, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial para DETERMINAR que o ESTADO DO TOCANTINS providencie transporte escolar gratuito a toda criança e adolescente matriculada na rede pública estadual no município de Araguaína, no prazo de cinco dias, sob pena de multa diária no valor de R$250,00 (duzentos e cinquenta reais), por cada aluno não transportado, limitada a R$678.000,00 (seiscentos e setenta e oito mil reais).

Com fulcro no art. 269, inciso I, do CPC, julgo extinto o processo, com resolução de mérito.

Intime-se pessoalmente, o Governador do Estado do Tocantins, dos termos da presente sentença, para integral cumprimento, sob pena de incidência da multa diária.

Publique-se. Registre-se e intimem-se. Sem custas ao teor da legislação vigente.

Estando a presente decisão sujeita ao duplo grau de jurisdição, decorrido o prazo do recurso voluntário, subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, para o reexame necessário, com as nossas homenagens.
II – DO DESCUMPRIMENTO CONTÍNUO DA DECISÃO JUDICIAL
O presente Procedimento Preparatório nº 016/2016 se iniciou mediante Portaria, tendo em vista a constante notícia da interrupção do transporte escolar das crianças da rede estadual de ensino, em especial daquelas residentes no Jardim Costa Esmeralda, nesta cidade de Araguaína.
Antes de instaurar esse Procedimento acima nominado, estávamos a juntar as reclamações da falta do transporte escolar no mesmo Procedimento que serviu  prova para o ajuizamento da ação civil pública já julgada.
Entre as diversas provas do descumprimento da liminar e da sentença (ainda não transitada em julgado), está o termo de declarações de fl. 69, colhido no dia 27/04/2015, em que a genitora dos alunos informa que naquela data seus filhos e todas as demais crianças ainda não tinham sido transportadas até a Escola, certo de que as aulas tinham começado há dois meses atrás.
O Município respondeu à fl. 73 enfatizando que, por se tratarem de alunos da rede estadual, essa obrigação era do Estado. O Estado enviou ofício à fl. 74/78 explicando das dificuldades que estava enfrentando para alinhar o convênio com o Município e acaba por confessar que todas as crianças ficaram sem aulas nesse período.
Foi certificado às fls. 79/80, no dia 17/06/2016, que as mesmas genitoras, moradoras do Assentamento Três Riachos, reclamavam da falta de transporte escolar até a presente data, desde o início do ano letivo. Já no dia 05/08/2016, o filho de uma dessas mães, explicou que uma Kombi faz essa rota e que ela está sempre quebrada, de modo que existe a interrupção constante do transporte escolar. 
Retomando a ordem numérica das folhas deste Procedimento Preparatório, expedimos ofício ao Secretário Estadual (fl. 08) no dia 22/02/2016.

No dia 29/02/2016 o mesmo cidadão João Franco da Silva voltou para dizer que a SEDUC havia recomendado a mudança e transferência das estudantes daquele Setor Costa Esmeralda para outras Escolas, pois o Estado teria nucleado o atendimento para economizar com o transporte escolar (fl. 09).

Oficiamos para a Diretoria Regional de Ensino (DREA) pedindo informações (fl. 11), o que foi respondido às fls. 12/13, explicando exatamente sobre a nucleação das escolas para fins de logística com o transporte escolar.

No dia 07 de março o mesmo cidadão João Franco afirmou, conforme certidão de fl. 20, que ainda não tinha sido regularizado o transporte escolar.

O Estado, via SEDUC, respondeu, conforme fl. 21/22, que o Município de Araguaína tinha regulamentado o passe estudantil, concedendo o valor de 50% da tarifa de ônibus para os estudantes. Disse que o transporte também deveria ser feito com a colaboração financeira da família e afirmou que o programa estadual de transporte escolar estava tão ou mais oneroso que a própria oferta da educação.

No dia 25 de abril de 2016, foi certificado que o transporte escolar havia sido interrompido e que não tinha previsão imediata de retorno (fl. 26).

Ainda nessa mesma data, conforme fl. 31, foi colhido termo de declarações de um pai de um aluno da rede estadual, que afirmou estar o filho há 12 dias sem transporte escolar, afirmando que cerca de 15 crianças moradoras do Setor Jardim Paraíso estavam na mesma situação. Disse que todas essas crianças estão sem estudar.

No dia 28 de abril de 2016, novo termo de declarações foi colhido, conforme fl. 27, dando conta da falta de transporte escolar e que havia uma possibilidade do serviço retornar na segunda-feira.

O Município de Araguaína garantiu que o transporte escolar de seus alunos estava sendo feito normalmente, conforme fl. 30.

A DREA nos enviou ofício à fl. 34 dizendo que no dia 29 de abril de 2016 todas as rotas haviam sido regularizadas.

Em seguida, na tentativa de certificar se realmente os problemas haviam sido solucionados, novo termo de declarações foi colhido no dia 19/05/2016 (à fl. 40), sendo informando que, desde 13/05/2016 o transporte escolar havia sido novamente interrompido para os cerca de 75 alunos dos Setores Jardim Belo, Jardim Paraíso e das chácaras do entorno.

Por outro lado, foi certificado às fls. 43 e 44 o retorno do serviço.

Na sequência, à fl. 45 novo termo de declarações colhido no dia 30/05/2016, dando conta das dificuldades de um pai em não ter à sua disposição o serviço público gratuito de transporte escolar para suas filhas, tendo ele explicado que estava gastando mais de R$ 360,00 por mês e que não estava conseguindo pagar. 

No dia 01º de junho de 2016, novo termo de declarações foi colhido, conforme fl. 49, dando conta da falta de transporte escolar para os alunos do Setor Costa Esmeralda, os quais estavam tendo que gastar cerca de R$ 10,00 por dia, o que se torna inviável para a imensa maioria das famílias. À fl. 54 o Município explicou que houve a paralisação do serviço de transporte público, porque a empresa concessionária teve todos os ônibus apreendidos por ordem judicial.

Dando continuidade nas denúncias, recebemos ofício do Conselho Tutelar, fl. 58/59, explicando que tinha recebido denúncias anônimas de falta de transporte escolar no Jardim Belo e Ponte, no dia 12/05/2016 e a DREA havia respondido que desde 29/05/2016 havia sido restabelecido. 

No mesmo ofício, o CT explica que as denúncias informavam que no dia 09 de junho de 2016 uma moradora do Jardim Belo comunicou que o transporte escolar estava sendo feito apenas no período da tarde. A DREA enviou resposta ao CT, conforme fl. 61, informando que, desde 29/05/16 todas as rotas estavam regulares.

Por fim, no dia 14 de julho de 2016 recebemos ofício da SEDUC, conforme fl. 68, informando que o transporte público de Araguaína havia sido restabelecido, que Araguaína concedeu 50% de tarifa para os estudantes e, por fim, disse que o transporte urbano é de responsabilidade dos pais ou responsáveis.
III – DO TÍTULO EXECUTIVO
Ora, na sentença está clara que a obrigação do Estado é DETERMINAR que o ESTADO DO TOCANTINS providencie transporte escolar gratuito a toda criança e adolescente matriculada na rede pública estadual no município de Araguaína, no prazo de cinco dias, sob pena de multa diária no valor de R$250,00 (duzentos e cinquenta reais), por cada aluno não transportado, limitada a R$678.000,00 (seiscentos e setenta e oito mil reais).
Por tal razão, e considerando a presunção de veracidade que reveste as afirmações tecidas ao longo desse Procedimento, o Ministério Público entrega os fatos a este juizado, para buscar uma tutela executiva contra o Estado do Tocantins, que insiste em descumprir a sentença que o condenou a se abster de interromper o transporte escolar.
Ademais, a bem da verdade, nem seria necessária a sentença para alertar o Estado de suas obrigações, afinal, cabe a todos prevenir e atuar para que nenhuma criança seja submetida a situação de risco ou que tenha seus direitos violados (art. 70, ECA). O art. 73 da Lei 8.069/90 (que deveria ser de conhecimento de todos) dispõe expressamente que: “A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, nos termos desta Lei”.
Mais uma vez cabe frisar que o Estatuto da Criança e do Adolescente vincula o gestor a atuar de maneira eficaz, responsável e prioritária para proteger esse público frágil, in verbis:
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por AÇÃO OU OMISSÃO, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
Ora, o que temos no caso em espécie é situação de inadimplemento de obrigação decorrente de sentença, a qual deve ser interpretada à luz da data do conhecimento da mora. 
Reprisando, foi afirmado que no primeiro bimestre/2015 houve falta de transporte escolar por uma semana na rota da Fazenda Alvorada, entre os dias 17/04 a 24/04, ou seja, ao todo, o descumprimento da ordem judicial durou sete dias (de mora do devedor solvente).

Multiplicando-se o valor do dia multa por trinta e dois dias de mora, temos o valor principal de R$ 1.400,00.
Pois bem.

Percebe-se que a atividade ministerial estava dirigida e focada a assegurar ao aluno o direito de ser transportado até a Escola e permanecer matriculado na rede de ensino, conforme art. 208 da CR/88 e art. 54, do ECA, no entanto, ficou comprovado que o Município de Aragominas conseguiu atender o alunado sem maiores dificuldades.

2) DA NECESSÁRIA HOMOLOGAÇÃO PERANTE O CSMP NOS CASOS EM QUE HOUVER DILIGÊNCIAS INVESTIGATÓRIAS.
Este E. Conselho Superior do Ministério Público Tocantinense deliberou em sessão e expediu 10 súmulas em setembro de 2013.
Analisando o conteúdo dessas Súmulas acerca da necessidade ou não de submeter o Presente IC para homologação, localizamos a Súmula 03. Confira:
SÚMULA Nº 003/2013. “Realizada alguma diligência investigatória no bojo de notícia de fato, eventual encerramento do procedimento deve ser feito por promoção de arquivamento, com posterior remessa dos autos ao Conselho Superior, para reexame obrigatório. Não se compreende como diligência investigatória aquela tomada de forma preliminar, com o simples objetivo de aferir a viabilidade e a justa causa para a deflagração de investigação cível ou criminal”.
Ora, segundo a referida súmula “realizada alguma diligência investigatória no bojo de notícia de fato ”, o encerramento do procedimento deve ser feito por PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO e subida ao CSMP, salvo se a diligência investigatória for tomada de forma preliminar, com o simples objetivo de aferir a viabilidade e a justa causa para a deflagração de investigação cível ou criminal. 
No presente caso, como baixamos Inquérito Civil, fruto de um Procedimento Preparatório, essa súmula não se aplica, pois ela cuida apenas das Notícias de Fato. 
Mas não é só isso. Para certificar se é o caso de determinar ou não a subida dos autos, precisamos enfrentar o conteúdo da SÚMULA 06/2013 do mesmo CSMP, pois estamos a lidar com matéria afeta à Lei 8.069/90, que por algum motivo, ganhou tratamento diferenciado deste CSMP.
Vejamos seu teor:
SÚMULA Nº 006/2013. “ECA – somente o arquivamento de procedimento administrativo, aquele previsto no art. 201, VI, da Lei no 8.069/90 contendo matéria que, em tese, DEMANDARIA O AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA, assim definidas no ART. 208 DA REFERIDA LEI, enseja a remessa obrigatória ao Conselho Superior do Ministério Público para homologação ou rejeição da promoção.” (NOSSOS GRIFOS).
Vejamos o que dispõe esse art. 208 da Lei 8.069/90 citado na súmula:
Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular: I - do ensino obrigatório; II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência; III - de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; IV - de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; V - de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, transporte e assistência à saúde do educando do ensino fundamental; VI - de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem; VII - de acesso às ações e serviços de saúde; VIII - de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de liberdade. IX - de ações, serviços e programas de orientação, apoio e promoção social de famílias e destinados ao pleno exercício do direito à convivência familiar por crianças e adolescentes. X - de programas de atendimento para a execução das medidas socioeducativas e aplicação de medidas de proteção.
No presente caso, caso não fosse possível a resolução extrajudicial da demanda, seria necessário ajuizar uma ação civil pública de obrigação de fazer, para exigir do Estado que garantisse o I - de ensino obrigatório e V - de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, transporte e assistência à saúde do educando do ensino fundamental. Em outras palavras, seria cabível o ajuizamento de uma ação civil pública para garantir o direito previsto no art. 208, I e V do ECA.   
Portanto, superando as duas súmulas acima citadas, temos que se trata de caso típico de subida dos autos para reexame.
Sendo assim, não vislumbramos outras providências a serem tomadas por este Promotoria da Infância e Juventude, e ante a inexistência de fundamentos fáticos e probatórios para embasar a propositura de ação judicial, PROMOVO O ARQUIVAMENTO deste IC.
Essa conclusão decorre da leitura do §1º do art. 9º da Lei 7.347/85 que diz textualmente o seguinte:

§1º: “Os autos do inquérito civil ou das peças de informação arquivadas serão remetidos, sob pena de incorrer em falta grave, no prazo de três dias, ao conselho superior do Ministério Público”.

3) CONCLUSÃO
Portanto, alcançado o objetivo a que o Ministério Público se propôs, nada mais resta a fazer senão promover o ARQUIVAMENTO destes autos. 
Para evitar o cometimento de falta grave, conforme menciona o §1º do art. 9º da Lei 7.347/85, entendo haver necessidade de homologação pelo CSMP. Sendo assim, a secretária do feito deve se atentar para a Resolução 003/2008 do CSMP/TO e cientificar os interessados. Com o cumprimento destas diligências e no prazo de 03 dias (prazo máximo descrito no §2º do art. 21 da dita resolução) encaminhe-se o feito para homologação no Conselho Superior do Ministério Público. Cumpra-se, dando baixa no livro de registro de procedimentos. 
Araguaína, 29 de Julho de 2016.

SIDNEY FIORI JUNIOR
PROMOTOR DE JUSTIÇA

